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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 PORTARIA Nº 160/2018

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 17, III, “i”, e 131, § 4º da Lei Complementar 
Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, Ato nº 11/2010, Ato nº 
039/2008;

Considerando o disposto no art. 1º, §2° da Resolução 
n° 30 do CNMP;

RESOLVE:

Art. 1º INDICAR ao Senhor Procurador da República 
Regional Eleitoral, para fi ns de designação, o Promotor de Justiça 
abaixo relacionado, que atuará perante a Justiça Eleitoral, no 
período especifi cado:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 16 de março de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 161/2018

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

R E S O L V E :

Art. 1º DESIGNAR o servidor FREDSON MOREIRA 
FREITAS, Ofi cial de Diligências – Institucional, matrícula n° 
121913, para prestar serviços na sede da Promotoria de Justiça 
de Colinas do Tocantins, por dois dias na semana, no período de 
20/03/2018 até 31/10/2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 16 de março de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 162/2018

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 
2008, e conforme o disposto no art. 11 da Resolução CSMP N° 
004/2013;     

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, “ad referendum” do Conselho 
Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, o Promotor 
de Justiça DIEGO NARDO para responder, cumulativamente, 
pela 12ª Procuradoria de Justiça, no período de 15/03/2018 a 
13/05/2018, durante a licença para tratamento da própria saúde 
da titular do cargo Elaine Marciano Pires.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 16 de março de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00532
ASSUNTO: Procedimento Licitatório objetivando a aquisição de 
equipamentos de informática.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 116/2018 – Na forma do artigo 
17, inciso IX, alínea “c”, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no art. 38, da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto 
nº 5.450/05, como também nos Atos PGJ nº 021/2016 e n° 
025/2016, AUTORIZO a republicação do item 04 consubstanciada 
no Pregão Eletrônico n° 010/2018 - Aquisição de equipamentos 
de informática, visando dotar o Ministério Público do Estado do 
Tocantins de infraestrutura necessária para o suporte ao processo 
de virtualização e modernização, bem como melhorar o processo 
de segurança da informação nos termos do convênio nº 320/2016/
CGMAJ/CGAJUD/DPJUS/SNJ, tendo em vista a alteração do 
valor estimado e do número do item, permanecendo inalteradas 
as demais cláusulas editalícias, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 13 de março de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA  JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: GUSTAVO SCHULT JÚNIOR

DESPACHO Nº 123/2018 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, 
de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça Substituto GUSTAVO SCHULT JÚNIOR, 
para conceder-lhe 02 (dois) dias de folga, a serem usufruídos nos 
dias 20 e 21 de março de 2018, em compensação aos dias 29 e 
30/07/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 16 de março de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG  Nº 053/2018

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 97 da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) 02ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO, 
exposta no requerimento sob protocolo nº 07010216619201818, 
em 15 de março de 2018, da lavra do Dr. Tarso Rizo Oliveira 
Ribeiro, Promotor de Justiça.

R E S O L V E:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Ana Luiza 
Rocha Bringel, a partir do dia 15/03/2018, referentes ao período 
aquisitivo 2016/2017, marcadas anteriormente de 12/03/2018 a 
19/03/2018, assegurando o direito de usufruto dos 05 (cinco) dias 
restantes para época oportuna, já tendo recebido o adicional de 
férias.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 16 de março de 2018.

Uiliton da Silva Borges

Diretor-Geral

P.G.J
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600

DIRETORIA-GERAL
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 Portaria de Instauração - ICP/0431/2018

Processo: 2017.0003025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Instaura INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com a fi nalidade de apurar 
supostas irregularidades no fornecimento de iluminação pública 
no Setor Presidente Lula, em Araguaína-TO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Araguaína-TO, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 129, III, da Constituição da República, que dispõe ser 
atribuição institucional do Ministério Público promover o inquérito 
civil e a ação civil pública para proteção dos interesses difusos e 
coletivos;

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça da 5ª Promotoria de Justiça 
da Comarca de Araguaína-TO, no uso das atribuições conferidas 
pelo artigo 129, II, da Constituição da República, que dispõe ser 
atribuição institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia;

Considerando as informações contidas no bojo do Procedimento 
Preparatório nº 2017.0003025, acerca de suposta defi ciência no 
fornecimento de iluminação pública no Setor Presidente Lula, em 
Araguaína-TO;

Considerando que a iluminação pública é serviço público essencial 
de interesse local, e, por isso, de responsabilidade do município, 
nos termos do art. 30, inciso V, da Constituição Federal;

Considerando que, em razão disso, a Constituição Federal 
permitiu, em seu art. 149-A, a instituição pelos municípios 
da Contribuição de Iluminação Pública, tributo de caráter sui 
generis,com possibilidade de arrecadação por meio da fatura de 
energia elétrica;

Considerando que a precariedade da iluminação pública fomenta 
a criminalidade e deixa vulnerável o cidadão;

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis;

Considerando que o artigo 129, inciso III, da Carta Política 
consagrou ao Ministério Público a função de promover a ação civil 
pública para a proteção de interesses difusos e coletivos, como 

um dos instrumentos ensejadores da consecução das fi nalidades 
institucionais, isto é, a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
(CF, artigo 127);

Considerando, que são funções institucionais do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes públicos e dos serviços 
de relevância pública, aos direitos assegurados na Constituição 
Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, na 
forma do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal.

Considerando a existência de interesses de elevada abrangência 
e repercussão, que aproveitam em maior ou menor medida a toda 
coletividade;

Considerando que as diligências realizadas no âmbito do PP 
2017.0003025 acabaram por evidenciar a necessidade de apurar 
fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo 
do Ministério Público, nos termos da legislação aplicável, servindo 
como preparação para o exercício das atribuições inerentes às 
suas funções institucionais;

RESOLVE:

Instaurar o Inquérito Civil Público, com fundamento no art. 60, 
VII da LC Estadual 51/08, com a conversão do Procedimento 
Preparatório 027/2016, diante do que preceitua o artigo 8º, § 1º da 
Lei Federal nº 7.347/85, o 4º da Resolução nº 23, de 17 setembro 
de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 4º, §4º 
da Resolução 003/2008 do CSMP-TO, com a fi nalidade de apurar 
supostas irregularidades no fornecimento de iluminação pública 
no Setor Presidente Lula, em Araguaína-TO.

Determino, inicialmente, as seguintes providências:

a) Registre-se e autue-se a presente Portaria, anotando-se no 
livro de registro específi co.

b) Comunique-se a instauração deste Procedimento Preparatório, 
imediatamente, ao Presidente do Conselho Superior do Ministério 
Público;

c) Ofi cie-se à Secretaria Municipal de Infraestrutura, encaminhando 
cópia da presente portaria;

d) Comunique-se a instauração deste ICP ao noticiante, Sr. 
Romário Barbosa da Silva;

e) Publique-se a presente portaria no placar desta Promotoria de 
Justiça, remetendo-se cópia para publicação na imprensa ofi cial, 
nos termos do art. 10, VII da Resolução 003/2008 do CSMP-TO;

f) Na oportunidade, indico o Analista Ministerial Hugo Daniel 
Soares de|Souza, Matrícula 127.214, lotado nesta 5ª Promotoria 
de Justiça, para secretariar o presente feito.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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 Portaria de Instauração - PAD/0444/2018

Processo: 2018.0004702

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 

no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2018.0004702 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-se 
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando apurar 
eventual omissão do Poder Público em disponibilizar para o idoso 
L.P., consulta com médico cardiologista;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira 
Sá como secretária deste feito;

5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 05 
(cinco) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça
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 Portaria de Instauração - PAD/0445/2018

Processo: 2018.0004699

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 

do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2018.0004699 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-
se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando 
apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar para 
a criança L.S.D.S., exames laboratoriais;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira 
Sá como secretária deste feito;

5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 (dez) 
dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: f2e8e97b - 25ad3a66 - 7712947e - 36dee0ad
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 Portaria de Instauração - PAD/0446/2018

Processo: 2018.0004698

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 

no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2018.0004698 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-
se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando 
apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar para 
a criança K.K.P.M., exames de USG de rins e vias urinárias e 
Prolactina;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira 
Sá como secretária deste feito;

5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 (dez) 
dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: f2e8e97b - 25ad3a66 - 7712947e - 36dee0ad
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PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo sentido 
é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade 
da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não 
pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, 
no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da 
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, 
do CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato que 
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 
que demandem apuração criminal ou sejam voltados para a 
tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de investigação 
pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os elementos de 
informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) 
ano para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado 
pelo mesmo período, desde que haja decisão fundamentada, à 
vista da imprescindibilidade da realização de outros atos (artigo 
11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, 
sem necessidade de remessa dos autos para homologação de 
arquivamento, devendo ser cientifi cado o noticiante da decisão de 
arquivamento, da qual caberá recurso ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será 
realizada, preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 
e ss, da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados nos autos da Notícia de Fato nº 
2018.0004695 (Numeração do Sistema E-ext em decorrência do 
atendimento realizado no Sistema SIACMP que permite apenas 
instauração de Notícia de Fato), tem-se por pertinente instaurar-
se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando 
apurar eventual omissão do Poder Público em disponibilizar para 
a criança S.C.M., o medicamento Somatropina;

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e 
eventuais documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério 
Público e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área 
Operacional de Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação 
(Informativo CNMP 002/2017);

4. Nomeie-se a auxiliar Ministerial Jamilla Pêgo Oliveira 
Sá como secretária deste feito;

5. Ofi cie-se aos Núcleos de Apoio Técnico das Secretarias 
Estadual e Municipal de Saúde, para informações em 10 (dez) 
dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se o noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: f2e8e97b - 25ad3a66 - 7712947e - 36dee0ad
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PORTARIA DE ADITAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL Nº 001/2018-9ª PJC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por intermédio da 9ª Promotoria de Justiça da 
Capital, com fulcro no art. 4º, parágrafo único, da Resolução nº 23, 
de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, na forma do art. 10, § 1º, da Resolução do Conselho 
Superior do Ministério Público – CSMP nº 003/2008, e;                                  

                                                                                                                                                                                                                                                                                             
CONSIDERANDO que, em data de 18 de abril de 2016, 

o Ministério Público do Estado do Tocantins, mediante a edição da 
Portaria nº 003/2016-28ª PJC, instaurou o Inquérito Civil Público 
nº 2016.3.29.28.0074, tendo como objeto apurar o seguinte:

1 – apurar o excessivo número de cargos de provimentos em 
comissão em detrimento de cargos de provimento efetivo no 
âmbito da Câmara Municipal de Palmas, TO, instituídos em 
desacordo com o art. 37, II e V, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, violando, em tese, os princípios da 
impessoalidade, moralidade e proporcionalidade, previstos 
no art. 37, caput, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, em desacordo com o precedente instituído pelo 
Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI nº 4125-TO; 

2 – apurar a suposta ausência de concurso público no 
âmbito da Câmara Municipal de Palmas, TO, destinado ao 
provimento de cargos efetivos em sua estrutura funcional, em 
homenagem ao princípio constitucional de obrigatoriedade 
de concurso público, com fulcro no art. 37, II, da Constituição 
Federal, haja vista que o último certame ocorreu no longínquo 
ano de 1995. 

CONSIDERANDO que, no decorrer das investigações 
levadas a efeito no bojo do presente Inquérito Civil Público, 
a Câmara Municipal de Palmas, TO, após recomendação do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, em data de 10 de janeiro 
de 2018, lançou o EDITAL N° 001/2018, tendo por escopo tornar 
pública a abertura de inscrições e estabelecer normas relativas 
à realização de concurso público destinado a selecionar 
candidatos para os cargos públicos efetivos de nível 
fundamental, médio e superior do Quadro Geral desprovidos 
e, para formação de cadastro de reserva da mencionada Casa 
Legislativa;

CONSIDERANDO que, de forma superveniente, 
no decorrer das investigações encetadas no bojo do presente 
Inquérito Civil Público, a Câmara Municipal de Palmas, TO, em 
data de 10 de janeiro de 2018, lançou o EDITAL N° 001/2018, 
tendo por escopo tornar pública a abertura de inscrições e 
estabelecer normas relativas à realização de concurso público, 
PARA A FORMAÇÃO DE RESERVA TÉCNICA, destinada ao 
EVENTUAL provimento do cargo de Procurador, da mencionada 
Casa Legislativa;

CONSIDERANDO que, se infere do item 1.4 e anexo 
I, do EDITAL N° 001/2018, destinado à realização de concurso 
público, PARA A FORMAÇÃO DE RESERVA TÉCNICA, com 
vistas a eventual provimento do cargo de Procurador, da 
mencionada Casa Legislativa, NÃO HOUVE A DECLINAÇÃO 
DO QUANTITATIVO DE VAGAS PARA PROVIMENTO IMEDIATO, 
violando, por conseguinte, os princípios constitucionais da 
legalidade, efi ciência e fi nalidade, plasmados no caput do art. 
37, da Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a RESOLUÇÃO¹ Nº 189, DE 
22 DE JUNHO DE 2017, “dispondo sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários – PCCS dos Servidores da Câmara 
Municipal de Palmas/To”, em seu anexo I, grupo ocupacional 
IV, criou apenas e tão somente 02 (dois) cargos de Procurador 

1http://cmpalmas.to.gov.br/files/download/20180109123353_
resolucao_n_189_dispoe_sobre_o_plano_de_cargos_carreiras_e_
salarios_pccs_dos_servidores_da_camara_municipal_de_palmasto.
pdf

(Advogado) em sua estrutura funcional, sendo que, mediante 
consulta realizada em data de 12 de março de 2018, no Portal 
da Transparência² da mencionada Casa Legislativa, se 
infere que os 02 (dois) cargos se encontram providos pelos 
Procuradores Zenir Pavéglio Antunes e Antônio Weyne Carneiro 
Leite, não havendo cargos em vacância;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal 
ao julgar o RE – Recurso Extraordinário nº 480129, estabeleceu 
que o edital de concurso, desde que consentâneo com a Lei de 
regência em sentido formal e material, é considerado lei interna do 
procedimento administrativo adotado, vinculando todos aqueles 
que optarem por fazer parte do concurso por ele regido, obrigando 
candidatos e administração pública a cumpri-los; 

CONSIDERANDO que Supremo Tribunal Federal ao 
julgar o RE – Recurso Extraordinário nº 598099, versando sobre 
concurso público, mediante a sistemática da Repercussão Geral, 
estabeleceu que o dever de boa-fé da Administração Pública exige 
o respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à 
previsão das vagas do concurso público;

[…] ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À 
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração Pública 
exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive 
quanto à previsão das vagas do concurso público. Isso 
igualmente decorre de um necessário e incondicional 
respeito à segurança jurídica como princípio do Estado de 
Direito. Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como 
princípio de proteção à confi ança. Quando a Administração 
torna público um edital de concurso, convocando todos os 
cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de 
determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente 
gera uma expectativa quanto ao seu comportamento 
segundo as regras previstas nesse edital. Aqueles cidadãos 
que decidem se inscrever e participar do certame público 
depositam sua confi ança no Estado administrador, que deve 
atuar de forma responsável quanto às normas do edital e 
observar o princípio da segurança jurídica como guia de 
comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o 
comportamento da Administração Pública no decorrer do 
concurso público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido 
objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito à confi ança 
nela depositada por todos os cidadãos. (RE 598099, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado 
em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-189 
DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011.

CONSIDERANDO que o concurso público é um 
processo competitivo, em que os cargos são disputados por 
vários candidatos, de forma que os cargos hão de estar sem 
os respectivos titulares ou em estado de vacância, tendo 
em vista que o concurso somente pode ser aberto se existir 
cargo vago³, pois só a necessidade do preenchimento do 
cargo justifi ca a defl agração do certame, sendo que se não 
existir cargo vago e se deseja ampliar o quadro em razão da 
necessidade de serviço, devem-se criar os cargos e só depois 
defl agar o concurso público; 

CONSIDERANDO que o Poder Judiciário vem 
rechaçando o lançamento de concurso com o escopo de formar 
apenas cadastro reserva, sendo que em caso idêntico ao que ora 
se retrata, o juízo da 3ª Vara das Fazendas Pública da Comarca 
de Goiânia-GO, no bojo dos autos de processo nº 201001422176-
TJGO, julgou procedente pedido formulado pelo Ministério Público 
do Estado de Goiás, para anular editais de concurso público por 
não terem indicados o quantitativo de vagas em disputa⁴;

CONSIDERANDO que, em data de 06 de outubro de 

2 http://187.115.70.244:4556/sig/app.html#/transparencia/transparencia-folha-

pagamento/

3 (GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 15ª ed., São Paulo: 
Saraiva, 2010, p. 231)

4  http://routenews.com.br/index/?p=6339

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: f2e8e97b - 25ad3a66 - 7712947e - 36dee0ad



Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO III - EDIÇÃO Nº 480 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Terça-Feira, 20 de março de 20189

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

2016, a 6ª Vara⁵ do Trabalho de Brasília, acolhendo Ação Civil 
Pública nº 59-10-2016-5-10-0006, proposta pelo Ministério Público 
do Trabalho, condenou a Caixa Econômica Federal a se abster 
de defl agrar concurso público apenas e tão somente destinado 
à formação de reserva técnica/cadastro reserva, por reputar 
violação aos princípios constitucionais da legalidade e efi ciência;

CONSIDERANDO que, na mesma esteira, em data 
de 25 de abril de 2016, a 17ª Vara do Trabalho de Brasília, no 
bojo da Reclamação Trabalhista nº 0000169-73.2016.5.10.0017⁶, 
condenou a Caixa Econômica Federal a se abster de defl agrar 
concurso público apenas e tão somente destinado à formação 
de reserva técnica/cadastro reserva, por reputar violação aos 
princípios constitucionais da legalidade, publicidade, fi nalidade/
efi ciência;

CONSIDERANDO que, com efeito, caso se abra 
concurso público sem a necessidade de dar provimento a cargos 
públicos vagos, tem-se que o certame vulnera os princípios da 
legalidade, moralidade, efi ciência e economicidade, conforme 
vem reconhecendo a abalizada doutrina⁷:

“…os candidatos fi cam em situação de expectativa e 

instabilidade por desconhecerem quando haverá (ou mesmo 

se haverá) a convocação. Além disso, torna-se mais complexo 

o controle de legalidade da Administração em virtude da 

ampla liberdade que se lhe concede nesses casos, sendo 

difícil, inclusive, comprovar eventual arbitrariedade. Pode ser 

cômodo para a Administração, mas não nos parece seja ele 

o melhor método para garantir os direitos dos candidatos; 

o melhor é aquele em que o edital já defi ne previamente o 

número de vagas e o prazo de duração do certame, permitindo 

que todos possam aferir o comportamento da Administração 

na integralidade do processo competitivo. Aliás, como já 

consignou reconhecida doutrina, se não há vagas ainda, o 

concurso é, no mínimo, desnecessário e constitui desvio de 

fi nalidade”.

CONSIDERANDO que, em data de 19 de dezembro de 
2017, o Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio 
da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, manejou em face do Estado 
do Tocantins e da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
a Ação Civil Pública nº 0045482-12.2017.827.2729, tendo, dentre 
os seus objetos, o seguinte:

1 –  OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER ou ABSTER-SE de 

defl agrar concurso público apenas e tão somente para 

a formação de cadastro reserva e/ou reserva técnica, 

LANÇANDO CONCURSO APENAS PARA O PROVIMENTO 

DE CARGOS QUE ESTEJAM VAGOS e, por conseguinte, de 

acordo com a conveniência e oportunidade da administração 

pública, com a formação de reserva técnica.

5https://pje.trt10.jus.br/consultaprocessual/pages/consultas/
DetalhaProcesso.seam?p_num_pje=106386&p_grau_pje=1&p_
seq=59&p_vara=6&dt_autuacao=25%2F01%2F2016&cid=2191479
http://blogs.correiobraziliense.com.br/papodeconcurseiro/justica-
proibe-caixa-de-abrir-concurso-apenas-para-cadastro-reserva/
6 https://www.conjur.com.br/2016-abr-28/cadastro-reserva-concurso-
publico-inconstitucional-juiz
7 Manual de direito administrativo / José dos Santos Carvalho Filho. 
P– 31. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Pg. 415, Atlas, 2017.

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos 
fatos noticiados, suas causas e eventuais responsabilidades, 
e que ao Ministério Público do Estado do Tocantins compete 
apurar eventual ofensa aos princípios da Administração Pública, 
dentre os quais, os postulados da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, efi ciência, acessibilidade de cargos 
públicos e obrigatoriedade de concurso público, RESOLVE, com 
espeque no parágrafo único do art. 4º, da Resolução nº 23, de 17 
de setembro de 2007, na forma do § 1º do art. 10 da Resolução 
CSMP nº 003/2008, aditar a Portaria ICP nº 003/2016-28ª PJC (fl s. 
03/05), considerando como elementos que subsidiam a medida, o 
seguinte:

1 – Origem: ICP – Inquérito Civil Público nº 
2016.3.29.28.0074 e Editais nº 001/2018, defl agrados em data de 
10 de janeiro de 2018, pela Câmara Municipal de Palmas, TO;

2. Investigada: Câmara Municipal de Palmas, TO;

3. O registro e autuação da presente portaria, retifi cando 
o objeto do Inquérito Civil Público nº 2016.3.29.28.0074, para além 
de manter os objetos consignados na portaria inaugural, fazer 
constar o seguinte texto no sistema informatizado de controle e 
no rosto dos autos:

3.1 – Objeto do Aditamento:

3.2 – Apurar a legalidade do EDITAL N° 001/2018, 
defl agrado pela CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS, em data 
de 10 de janeiro de 2018, tendo por escopo tornar pública a 
abertura de inscrições e estabelecer normas relativas à realização 
de concurso público exclusivamente PARA A FORMAÇÃO DE 
RESERVA TÉCNICA/CADASTRO RESERVA, destinada ao 
eventual provimento do cargo de Procurador, da mencionada 
Casa Legislativa.

4. Diligências:

4.1. Seja a presente Portaria encaminhada com as 
respectivas peças de instrução ao Cartório de 1ª Instância da 
Capital para a retifi cação e o registro no sistema informatizado de 
controle, com as anotações e comunicações devidas e a afi xação 
de cópia no local de costume;

4.2. afi xe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as demais disposições da Resolução n.º 
003/08/CSMP/TO;

4.3. remeta-se extrato da portaria para publicação no 
Diário Ofi cial, conforme determina a Resolução nº 003/2008 do 
Conselho Superior do Ministério Público (via e-mail ao E. Conselho 
Superior do Ministério Público);

5. ofi cie-se ao E. Conselho Superior do Ministério 
Público, informando a instauração do presente inquérito e 
remetendo cópia dessa portaria inaugural.

Cumpra-se.

Palmas, TO, 12 de março de 2018.

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6 – Plano Diretor Norte – CEP 77.006-218
PALMAS-TO – Fone: (63) 3216-7509

e-mail: prom09acap@mpto.mp.br
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA a pessoa física CLAUDINEI MARQUES SOARES, 
portador do CPF nº 023.508.281-31, acerca da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório 
nº 2016.2.29.23.0121, Informa que, até a data de realização da 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 
ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 

Palmas-TO, aos 14 de março de 2018.

 Portaria de Instauração - ICP/0432/2018

Processo: 2017.0002699
Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de 
direito público. Ordem Urbanística e Meio Ambiente.
Objeto: “Apurar possível dano ao meio ambiente com a não 
recuperação da área de exploração de cascalho utilizado para 
recuperar estrada vicinal e o aterro da ponte sobre o córrego 
Cabeceira Grande, município de Gurupi”.
Representante: Procuradoria da República e Luiz Carlos Antonelli
Representados: Município de Gurupi-TO
Área de atuação: Meio Ambiente, Falências, Concordatas e 
Precatórios.
Documento de Origem: Notícia de Fato Eletrônico n.º 2017.0002699 
– 7.ª PJG
Data da Conversão: 13/03/2018
Data prevista para fi nalização: 13/03/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 129, III, da Constituição 
Federal, art. 26, I, da Lei n.º 8.625/93, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 
7.347/85 e art. 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos 
interesses difusos e coletivos, em especial do meio ambiente e do 
patrimônio urbanístico (art. 129, III, da Constituição da República 
Federativa do Brasil e art. 1º, IV, da Lei n.º. 7.347/1985);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério 
Público promover o inquérito civil público e a ação civil 
pública para a defesa de interesses difusos e coletivos, 
dentre os quais, o meio ambiente, o patrimônio público 
e urbanístico, conforme expressamente previsto na Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins (Lei 
Complementar Estadual n.º 51, de 02.01.2008, art. 60, inc. VII);
CONSIDERANDO o que dispõem as Resoluções nº. 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público e nº. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, que regulamentam a instauração e tramitação do 
Inquérito Civil (art. 61, I, da Lei Complementar Estadual n° 
51/08, art. 26, I, da Lei n.º 8.625/93 e art. 8°, § 1 °, da Lei n° 

7.347/85);

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que na Notícia de Fato n.º 2017.0002699, que 
apura possível dano ao meio ambiente com a não recuperação 
de área de onde foi retirado cascalho para reparos na estrada 
vicinal e no aterro da ponte sobre o córrego Cabeceira Grande;

CONSIDERANDO o princípio do poluidor pagador, insculpido 
no art. 14, § 1º, da Lei nº. 6.938/81, dispõe que “sem obstar a 
aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 
obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade...”;

CONSIDERANDO as disposições da Recomendação CGMP nº. 
029/2015, sobre a correta utilização da tabela de taxonomia do 
Conselho Nacional do Ministério Público, especifi camente o item 
1.31;

CONSIDERANDO a necessidade de fi scalizar o cumprimento do 
afi rmado nos autos;

RESOLVE:

Converter o Notícia de Fato n.º 2017.0002699 em Inquérito Civil 
tendo por objeto “apurar possível dano ao meio ambiente com 
a não recuperação da área de exploração de cascalho utilizado 
para recuperar estrada vicinal e o aterro da ponte sobre o córrego 
Cabeceira Grande, município de Gurupi”.

Como providências iniciais, determina-se:

1. a baixa dos autos à Secretaria para realização das 
anotações de praxe;

2. a afi xação de cópia da presente Portaria no mural de 
avisos da Sede das Promotorias de Justiça de Gurupi-TO, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias;

3. nomear para secretariar os trabalhos um técnico 
ministerial ou analista ministerial lotado nas Promotorias de 
Justiça de Gurupi-TO, que deve desempenhar a função com 
lisura e presteza;

4. a comunicação, à Presidência do Conselho Superior 
do Ministério Público do Estado do Tocantins-TO, acerca da 
instauração do presente Inquérito Civil, nos termos do art. 9º, 
da Resolução CSMP n.º 003/2008;

5. autue-se como Inquérito Civil;

6. Ofi ciem-se a Procuradoria-Geral e a Secretaria de 
Infraestrutura do Município de Gurupi, para que no prazo de 
10 (dez) dias informem se possui Plano de Recuperação de 
Área Degradada para a área de onde foi retirado cascalho 
para a recuperação da estrada e da ponte sobre o córrego 
Cabeceira Grande, ou se já foi adotada alguma ação para 
reparar os danos provocados ao meio ambiente.

1-1.3 Inquérito Civil Público: “natureza unilateral e facultativa, 
será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos 
interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da 
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício 
das atribuições inerentes às suas funções institucionais.

GURUPI, 14 de Março de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARIA JULIANA NAVES DIAS DO CARMO

07ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO ICP Nº 031/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Colméia
FUNDAMENTOS: art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 
26, I, da Lei nº 8.625-93; art. º 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; e art. 
61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08.
ORIGEM: Notícia de Fato nº 027/2017
FATO EM APURAÇÃO: regularização do mapeamento ofi cial do 
Setor Tião Catalão, em Colméia/TO
INVESTIGADOS: A apurar
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Colméia/TO, 27 de julho de 
2017.

 Portaria de Instauração - ICP/0987/2017

Processo: 2017.0002019

PORTARIA

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 
Promotoria de Justiça de Novo Acordo, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 129, III, da Constituição 
Federal; 26, I, da Lei nº 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e 
61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08,

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2017.0002019, que 
informa possível nepotismo no Poder Executivo do município de 
Santa Tereza do Tocantins, fi gurando como investigado o Prefeito 
Municipal de Santa Tereza do Tocantins José Raimundo de Souza 
Santos e o vice-prefeito Valteir Lustosa de Oliveira.

CONSIDERANDO que conforme constatado, no município de 
Santa Tereza do Tocanints/TO existem parentes do referido 
prefeito municipal ocupando cargos de natureza política, sem a 
devida qualifi cação técnica e do vice-prefeito ocupando cargos em 
comissão.

CONSIDERANDO que a súmula vinculante nº 13 do STF proíbe 
a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefi a ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de confi ança ou, ainda, de 
função gratifi cada na administração pública direta ou indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 

recíprocas, viola a Constituição Federal.

CONSIDERANDO a recente decisão do STF, evidenciada na 
Reclamação Constitucional nº 26.303 – Rio de Janeiro e a 
Reclamação Constitucional nº 27014-BA, buscando preservar a 
autoridade do Enunciado Sumular Vinculante nº 13, em que veda 
em qualquer hipótese a nomeação de parentes do gestor para 
cargos em comissão, inclusive de natureza política.

CONSIDERANDO que o nepotismo pode caracterizar ato de 
improbidade administrativa, previstos nos arts. 11 da Lei nº 
8.429/92;

CONSIDERANDO que o art. 37 da Constituição Federal preconiza 
que a administração pública deve obedecer aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, efi ciência, publicidade e moralidade;

CONSIDERANDO a necessidade de novas diligências para 
apuração dos fatos, exigindo-se maior prazo para obtenção dos 
dados;

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público 
garantir o respeito aos direitos fundamentais assegurados na 
legislação, além de promover o inquérito civil e a Ação Civil 
Pública para a defesa dos interesses difusos e coletivos atinentes 
à defesa do Patrimônio Público;

RESOLVE:

Instaurar o presente Inquérito Civil Público com o objetivo de 
apurar possível nepotismo no Poder Executivo do município de 
Santa Tereza do Tocantins, fi gurando como investigado o Prefeito 
Municipal, José Raimundo de Souza Santos e o vice-prefeito 
Valteir Lustosa de Oliveira.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor 
do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Novo 
Acordo, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) Registre-se e autue-se o presente inquérito civil.

b) Expeça-se ao Prefeito de Novo Acordo a Recomendação nº 
10/17.

c) Ofi cie-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, dando-lhe ciência da instauração do 
presente Inquérito Civil;

d) Afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

e) Encaminhe-se extrato da instauração para publicação no Diário 
Ofi cial.

Prazo para as diligências: 15 (dez) dias úteis, com a advertência 
de se tratarem de dados técnicos indispensáveis à propositura de 
eventual Ação Civil Pública.

Cumpra-se.

Novo Acordo, 31 de agosto de 2017.

RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE COLMÉIA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ACORDO
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 Portaria de Instauração - ICP/0421/2018

Processo: 2017.0002511

PORTARIA

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio 
da Promotoria de Justiça de Novo Acordo-TO, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal; 26, I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da 
Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual n.º 051/08,

CONSIDERANDO, ainda, que apesar de aparentes avanços, o 
Portal da Transparência do município de Novo Acordo, de acordo 
com o Parecer nº 15/2018 de 07 de março de 2018, elaborado pelo 
Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público e Criminal 
(CAOPAC), ainda não se encontra de acordo com a Lei de Acesso 
à Informação, Lei nº 12.527/2011;

CONSIDERANDO que se confi rmados os fatos ensejam prática 
de atos de improbidade administrativa que ofendem aos princípios 
da administração pública (artigo 11 da Lei n.º 8.429/92);

CONSIDERANDO os princípios norteadores da Administração 
Pública consagrados constitucionalmente, dentre os quais 
destacam-se os da moralidade, publicidade, impessoalidade, 
efi ciência, economicidade e da transparência;

CONSIDERANDO a necessidade crescente de se ampliar 
a garantia de acesso às informações públicas por parte dos 
administrados, ampliando o nível de transparência na Administração 
Pública, elemento fundamental do regime republicano e do 
Estado Democrático de Direito, através da ampla divulgação 
de dados públicos, com o consequente acompanhamento pela 
sociedade, em tempo real, de tais informações de maneira clara 
e pormenorizada.

CONSIDERANDO que a mais efi caz forma de prevenção de ilícitos 
administrativos é a adoção de transparência pelo administrador 
público;

CONSIDERANDO que a transparência e o acesso à informação 
são essenciais para a consolidação do regime democrático e para 
um efetivo controle da gestão pública, e que a internet pode ser 
considerada como o meio mais democrático de divulgação das 
atividades da Administração Pública, possibilitando ao cidadão 
acesso à informação em menor tempo, e como consequência sua 
maior participação na vida pública;

CONSIDERANDO a previsão constitucional, disposta no art. 5° 
XXXIII da CF, segundo o qual é direito de todos receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, a serem prestadas nos prazos defi nidos em lei;

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei 12.527, que, 
regulamentando os comandos constitucionais, dispôs sobre os 
procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fi m de garantir o acesso à informação, 
através da qual resta determinado que os órgãos públicos 
disponibilizem as informações de interesse da população, em local 
de fácil acesso, nas quais devem constar, pelo menos, registros de 
despesas, competências e dados gerais para acompanhamento 
de ações, programas, projetos e obras desenvolvidas, além de 
mecanismo de busca que permitam o acesso a dados e relatórios 
de forma objetiva e com linguagem de fácil compreensão;

CONSIDERANDO que o acesso à informações públicas, será 
garantido, também, nos termos do art. 9° da Lei n° 12.527/2011, 
mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, nos 
órgãos e entidades do poder público em local com condições 
apropriadas, bem como pela realização de audiências ou consultas 

públicas, e através do incentivo à participação popular ou a outras 
formas de divulgação;

CONSIDERANDO, ainda, que a mesma Lei Complementar nº 
101, com suas respectivas alterações, por força de seu art. 48, 
prevê que a transparência deverá ser assegurada mediante 
disponibilização de dados da gestão fi scal, tais como, planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações 
de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
versões simplifi cadas desses documentos;

CONSIDERANDO, também, a previsão legal da Lei Complementar 
n°101 de 4 de maio de 2000, alterada pela Lei Complementar n° 
131 de 27 de maio de 2009, que, em seu art. 73-B, estabeleceu 
prazos para a adequação, por parte de cada Município da 
Federação, às suas disposições concernentes à transparência na 
gestão pública e acesso à informação;

CONSIDERANDO que o não atendimento às exigências previstas 
na Lei de Acesso à Informação, Lei 12.527/2011, no prazo previsto 
pelo artigo 73-B, tem o condão de impossibilitar o recebimento 
pelo ente de qualquer transferência voluntária, e que tal sanção 
poderá acarretar imensuráveis prejuízos ao Município de Novo 
Acordo/TO;

CONSIDERANDO, por fi m, que o não cumprimento das 
determinações legais de acesso à informação pelo gestor público 
poderá acarretar a sua responsabilização por ato de improbidade 
administrativa, nos termos do § 2º, do art. 32, da Lei 12.527/2011.

RESOLVE:

Instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para apurar a regularidade 
do Portal da Transparência do município de Novo Acordo.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Novo Acordo-
TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) Elabore-se Recomendação Administrativa destinada ao Prefeito 
do município de Novo Acordo, que deve ser acompanhada do 
Parecer Técnico do CAOPAC, concedendo-se o prazo de 30 
(trinta) dias para regularização do Portal da Transparência.

c) ofi cie-se ao Conselho Superior do Ministério Público informando 
a instauração do presente inquérito civil público, remetendo 
cópia da portaria inaugural e do respectivo extrato para fi ns de 
publicação na imprensa ofi cial;

d) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

e) Encaminhe-se extrato da instauração para publicação no 
Diário Ofi cial, constando apenas as iniciais do investigado, para 
assegurar o sigilo.

Novo Acordo, 14 de março de 2018.

RENATA CASTRO RAMPANELLI CISI
Promotora de Justiça
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